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SENADO FEDERAL

REQUERIMENTO N¢® DE

Senhor Presidente,

Requer que sejam prestadas, pelo Senhor
Ministro de Estado do Turismo, Gustavo
Costa Feliciano, informacdes acerca
da implantacdo, governanca, seguranca
da informagdo, conformidade legal,
impactos sobre direitos fundamentais
e salvaguardas institucionais da Ficha
Nacional de Registro de Héspedes Digital
(FNRH - check-in digital integrado ao
Gov.br), instituida pela Portaria MTur n®
41/2025, com obrigatoriedade nacional
desde 20 de abril de 2026 e implementada
no contexto da Lei n°® 14.978/2024 (Nova
Lei Geral do Turismo).

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2°, da Constituicdo Federal e dos

arts. 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas,

pelo Senhor Ministro de Estado do Turismo, Gustavo Costa Feliciano, informagdes

acerca da implantagdo, governanga, seguranca da informagdo, conformidade legal,

impactos sobre direitos fundamentais e salvaguardas institucionais da Ficha

Nacional de Registro de Héspedes Digital (FNRH - check-in digital integrado ao

Gov.br), instituida pela Portaria MTur n° 41/2025, com obrigatoriedade nacional

desde 20 de abril de 2026 e implementada no contexto da Lei n® 14.978/2024 (Nova

Lei Geral do Turismo).

Assinado eletronicamente, por Sen. Damares Alves

Ea' Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/6437741257
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Nesses termos, requisita-se as informacgdes a seguir com respostas
acompanhadas de cépia dos documentos, notas técnicas, pareceres juridicos e/ou

de outros que subsidiaram os respectivos atos administrativos:

I. GOVERNANCA, FUNDAMENTO LEGAL E CONFORMIDADE COM A
LEI N° 14.978/2024

1. Cépia integral do Relatério de Impacto a Protegdo de Dados Pessoais
(RIPD) relativo a FNRH Digital, incluindo avalia¢Ges de riscos, medidas mitigatérias
adotadas e eventual manifestacio da Autoridade Nacional de Protecdo de Dados -
ANPD.

2. Informar a base legal e técnica que fundamentou a opgdo pela
centralizagdo nacional dos registros de hdspedes em plataforma digital vinculada
ao Ministério do Turismo, especificando estudos prévios, pareceres técnicos e
juridicos que embasaram o modelo adotado, inclusive quanto a compatibilidade do

sistema com os principios e diretrizes da Lei n°® 14.978/2024.

3.Informar quais dados pessoais e metadados sdo coletados no sistema,

discriminando:
a) campos obrigatdrios e facultativos;

b) dados eventualmente compartilhados ou pré-preenchidos via
Gov.br;

c) informacdes sobre localizacdo, deslocamento ou histérico de

hospedagens eventualmente passiveis de consolidagao.

4, Informar quais mecanismos de anonimizagdo, pseudonimizagdo,
criptografia, segregacdo de acessos e trilhas de auditoria foram implementados

para prevenir uso indevido, acessos ndo autorizados ou desvio de finalidade.

5. Esclarecer:
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a) quais Orgdos ou agentes publicos possuem acesso a dados

individualizados;
b) em que hipédteses isso pode ocorrer;

c) se hd compartilhamento com 6rgios de seguranca ou outras

entidades publicas;
d) quais controles e registros de acesso (logs) sdo mantidos.

6. Informar o prazo de retengdo dos dados, politica de descarte,

hipéteses de armazenamento prolongado e fundamento legal correspondente.

7. Informar se houve manifestacio formal da ANPD, auditoria
independente, testes de seguranca, pentests ou avaliacGes externas sobre a

robustez do sistema e encaminhar cépia dos relatdrios existentes.

II. DIREITOS HUMANOS, PESSOAS DESAPARECIDAS E PESSOAS
SOB PROTECAO

1. Informar se, no desenho institucional da FNRH Digital, houve
avaliagdo sobre eventual contribui¢do do cadastro — observados os limites legais
e garantias constitucionais — para politicas publicas relacionadas a localizagio de

pessoas desaparecidas e cooperagdo institucional nessa matéria.

2. Informar se houve interlocugdo com 6rgdos competentes sobre
eventual utilidade publica do sistema, especialmente em politicas voltadas a
localizacdo de pessoas desaparecidas, criancgas e adolescentes desaparecidos ou

trafico de pessoas.

3. Informar se houve avaliacdo especifica de riscos quanto a impactos

da centralizacdo dos registros sobre:
a) pessoas inseridas em programas de prote¢do a testemunhas;

b) vitimas de violéncia doméstica ou familiar em situac¢do de ocultacéo

de paradeiro;
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c) defensores de direitos humanos ameacados;

d) outras pessoas submetidas a protocolos especiais de protecdo

estatal.

4, Informar quais salvaguardas especificas foram adotadas para
evitar que o sistema possa produzir exposicdo indevida, rastreabilidade ou

vulnerabilizagdo dessas pessoas.

5. Informar se existem protocolos diferenciados, filtros de acesso,

regras excepcionais ou mecanismos de prote¢do adicionais voltados a esses casos.
I1I. IMPLEMENTACAO, OPERACAO E RISCOS INSTITUCIONAIS
1. Informar o nimero de meios de hospedagem:
a) cadastrados no Cadastur;
b) efetivamente integrados a FNRH Digital;
c) notificados ou autuados por descumprimento;

d) que reportaram falhas técnicas ou dificuldades operacionais desde

a implantacio.
2. Encaminhar indicadores sobre:
a) indisponibilidades da plataforma;
b) ocorréncias de instabilidade do sistema;
c) tempo médio de check-in antes e depois da implementacio;
d) chamados técnicos registrados.

3. Informar quais medidas especificas foram adotadas para mitigar
impactos sobre pequenos meios de hospedagem, pousadas familiares e

estabelecimentos em localidades com conectividade limitada.

Assinado eletronicamente, por Sen. Damares Alves

Ea' Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/6437741257

SF/26266.99303-63 (LexEdit)



4, Informar o custo total de desenvolvimento, operacio e manutengao
da FNRH Digital, incluindo contratos firmados com o Serpro ou outros

fornecedores, com discriminagdo de valores e objetos contratados.

5. Informar se houve registro de incidentes de segurancga, vazamentos,
acessos indevidos ou comunicacGes a ANPD desde a entrada em operacdo do

sistema.

6. Informar se existe protocolo normativo que vede expressamente o
uso dos dados para finalidades diversas daquelas previstas na politica publica de
turismo e quais salvaguardas impedem utiliza¢do incompativel com a Lei Geral de
Protecido de Dados (Lei n® 13.709/2018).

JUSTIFICACAO

A digitalizacdo da Ficha Nacional de Registro de Héspedes — obrigacao
historicamente prevista no ordenamento juridico do setor turistico — foi
apresentada pelo Poder Executivo como medida de modernizagdo administrativa,

simplificagdo operacional e geracdo de estatisticas para politicas publicas.

Ndo obstante tais objetivos declarados, a centralizagdo digital de
dados individualizados de hospedagem, envolvendo identificacdo pessoal, datas
de permanéncia e informagGes potencialmente sensiveis quanto a deslocamentos,
suscita legitimas preocupagdes quanto a governancga da base de dados, seguranca
da informagdo, adequagdo a Lei Geral de Protecdo de Dados e prevengdo de uso

secundario incompativel com a finalidade originalmente declarada.

A questdo demanda andlise técnica e preventiva. O ponto em debate
ndo é a modernizagdo em si, mas a necessidade de transparéncia quanto as
salvaguardas institucionais que assegurem proporcionalidade, minimizagdo de
dados, protecdo contra acessos indevidos e prevencdo de riscos de vigilancia ou

desvio de finalidade.
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Também merecem apuragdo os impactos regulatérios e operacionais
da implementacao, sobretudo sobre pequenos meios de hospedagem, bem como a
robustez da infraestrutura tecnoldgica, os custos envolvidos e os mecanismos de

controle e auditoria da solu¢do adotada.

Acresce preocupacido especifica relacionada a direitos humanos e
protecdo de grupos vulnerdveis. A existéncia de base nacional de registros de
hospedagem suscita, de um lado, reflexdo sobre eventual utilidade institucional da
ferramenta em politicas publicas relacionadas a pessoas desaparecidas, e, de outro,
impde cautela quanto a riscos para pessoas submetidas a programas de protecao,
vitimas sob ocultacdo de paradeiro e outras hipéteses sensiveis em que eventual

rastreabilidade indevida possa produzir prejuizos concretos.

Nesse contexto, e a luz dos principios e diretrizes da Lei n°
14.978/2024, mostra-se plenamente cabivel o exercicio do dever constitucional de
fiscalizacao do Senado Federal, inclusive em perspectiva preventiva, para verificar

conformidade legal, governanca e mitigacdo de riscos institucionais.

Sala das Sessdes, 30 de abril de 2026.

Senadora Damares Alves
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Requer que sejam prestadas, pelo Senhor Ministro de Estado do Turismo, Gustavo Costa Feliciano, informações acerca da implantação, governança, segurança da informação, conformidade legal, impactos sobre direitos fundamentais e salvaguardas institucionais da Ficha Nacional de Registro de Hóspedes Digital (FNRH – check-in digital integrado ao Gov.br), instituída pela Portaria MTur nº 41/2025, com obrigatoriedade nacional desde 20 de abril de 2026 e implementada no contexto da Lei nº 14.978/2024 (Nova Lei Geral do Turismo).

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal e dos arts. 216 e 217 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas, pelo Senhor Ministro de Estado do Turismo, Gustavo Costa Feliciano, informações acerca da implantação, governança, segurança da informação, conformidade legal, impactos sobre direitos fundamentais e salvaguardas institucionais da Ficha Nacional de Registro de Hóspedes Digital (FNRH – check-in digital integrado ao Gov.br), instituída pela Portaria MTur nº 41/2025, com obrigatoriedade nacional desde 20 de abril de 2026 e implementada no contexto da Lei nº 14.978/2024 (Nova Lei Geral do Turismo).

Nesses termos, requisita-se as informações a seguir com respostas acompanhadas de cópia dos documentos, notas técnicas, pareceres jurídicos e/ou de outros que subsidiaram os respectivos atos administrativos:

I. GOVERNANÇA, FUNDAMENTO LEGAL E CONFORMIDADE COM A LEI Nº 14.978/2024

1. Cópia integral do Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais (RIPD) relativo à FNRH Digital, incluindo avaliações de riscos, medidas mitigatórias adotadas e eventual manifestação da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD.

2. Informar a base legal e técnica que fundamentou a opção pela centralização nacional dos registros de hóspedes em plataforma digital vinculada ao Ministério do Turismo, especificando estudos prévios, pareceres técnicos e jurídicos que embasaram o modelo adotado, inclusive quanto à compatibilidade do sistema com os princípios e diretrizes da Lei nº 14.978/2024.

3. Informar quais dados pessoais e metadados são coletados no sistema, discriminando:

a) campos obrigatórios e facultativos;

b) dados eventualmente compartilhados ou pré-preenchidos via Gov.br;

c) informações sobre localização, deslocamento ou histórico de hospedagens eventualmente passíveis de consolidação.

4. Informar quais mecanismos de anonimização, pseudonimização, criptografia, segregação de acessos e trilhas de auditoria foram implementados para prevenir uso indevido, acessos não autorizados ou desvio de finalidade.

5. Esclarecer:

a) quais órgãos ou agentes públicos possuem acesso a dados individualizados;

b) em que hipóteses isso pode ocorrer;

c) se há compartilhamento com órgãos de segurança ou outras entidades públicas;

d) quais controles e registros de acesso (logs) são mantidos.

6. Informar o prazo de retenção dos dados, política de descarte, hipóteses de armazenamento prolongado e fundamento legal correspondente.

7. Informar se houve manifestação formal da ANPD, auditoria independente, testes de segurança, pentests ou avaliações externas sobre a robustez do sistema e encaminhar cópia dos relatórios existentes.

II. DIREITOS HUMANOS, PESSOAS DESAPARECIDAS E PESSOAS SOB PROTEÇÃO

1. Informar se, no desenho institucional da FNRH Digital, houve avaliação sobre eventual contribuição do cadastro — observados os limites legais e garantias constitucionais — para políticas públicas relacionadas à localização de pessoas desaparecidas e cooperação institucional nessa matéria.

2. Informar se houve interlocução com órgãos competentes sobre eventual utilidade pública do sistema, especialmente em políticas voltadas à localização de pessoas desaparecidas, crianças e adolescentes desaparecidos ou tráfico de pessoas.

3. Informar se houve avaliação específica de riscos quanto a impactos da centralização dos registros sobre:

a) pessoas inseridas em programas de proteção a testemunhas;

b) vítimas de violência doméstica ou familiar em situação de ocultação de paradeiro;

c) defensores de direitos humanos ameaçados;

d) outras pessoas submetidas a protocolos especiais de proteção estatal.

4. Informar quais salvaguardas específicas foram adotadas para evitar que o sistema possa produzir exposição indevida, rastreabilidade ou vulnerabilização dessas pessoas.

5. Informar se existem protocolos diferenciados, filtros de acesso, regras excepcionais ou mecanismos de proteção adicionais voltados a esses casos.

III. IMPLEMENTAÇÃO, OPERAÇÃO E RISCOS INSTITUCIONAIS

1. Informar o número de meios de hospedagem:

a) cadastrados no Cadastur;

b) efetivamente integrados à FNRH Digital;

c) notificados ou autuados por descumprimento;

d) que reportaram falhas técnicas ou dificuldades operacionais desde a implantação.

2. Encaminhar indicadores sobre:

a) indisponibilidades da plataforma;

b) ocorrências de instabilidade do sistema;

c) tempo médio de check-in antes e depois da implementação;

d) chamados técnicos registrados.

3. Informar quais medidas específicas foram adotadas para mitigar impactos sobre pequenos meios de hospedagem, pousadas familiares e estabelecimentos em localidades com conectividade limitada.

4. Informar o custo total de desenvolvimento, operação e manutenção da FNRH Digital, incluindo contratos firmados com o Serpro ou outros fornecedores, com discriminação de valores e objetos contratados.

5. Informar se houve registro de incidentes de segurança, vazamentos, acessos indevidos ou comunicações à ANPD desde a entrada em operação do sistema.

6. Informar se existe protocolo normativo que vede expressamente o uso dos dados para finalidades diversas daquelas previstas na política pública de turismo e quais salvaguardas impedem utilização incompatível com a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018).

JUSTIFICAÇÃO

A digitalização da Ficha Nacional de Registro de Hóspedes — obrigação historicamente prevista no ordenamento jurídico do setor turístico — foi apresentada pelo Poder Executivo como medida de modernização administrativa, simplificação operacional e geração de estatísticas para políticas públicas.

Não obstante tais objetivos declarados, a centralização digital de dados individualizados de hospedagem, envolvendo identificação pessoal, datas de permanência e informações potencialmente sensíveis quanto a deslocamentos, suscita legítimas preocupações quanto à governança da base de dados, segurança da informação, adequação à Lei Geral de Proteção de Dados e prevenção de uso secundário incompatível com a finalidade originalmente declarada.

A questão demanda análise técnica e preventiva. O ponto em debate não é a modernização em si, mas a necessidade de transparência quanto às salvaguardas institucionais que assegurem proporcionalidade, minimização de dados, proteção contra acessos indevidos e prevenção de riscos de vigilância ou desvio de finalidade.

Também merecem apuração os impactos regulatórios e operacionais da implementação, sobretudo sobre pequenos meios de hospedagem, bem como a robustez da infraestrutura tecnológica, os custos envolvidos e os mecanismos de controle e auditoria da solução adotada.

Acresce preocupação específica relacionada a direitos humanos e proteção de grupos vulneráveis. A existência de base nacional de registros de hospedagem suscita, de um lado, reflexão sobre eventual utilidade institucional da ferramenta em políticas públicas relacionadas a pessoas desaparecidas, e, de outro, impõe cautela quanto a riscos para pessoas submetidas a programas de proteção, vítimas sob ocultação de paradeiro e outras hipóteses sensíveis em que eventual rastreabilidade indevida possa produzir prejuízos concretos.

Nesse contexto, e à luz dos princípios e diretrizes da Lei nº 14.978/2024, mostra-se plenamente cabível o exercício do dever constitucional de fiscalização do Senado Federal, inclusive em perspectiva preventiva, para verificar conformidade legal, governança e mitigação de riscos institucionais.

Sala das Sessões, 30 de abril de 2026.

Senadora Damares Alves
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 I. GOVERNANÇA, FUNDAMENTO LEGAL E CONFORMIDADE COM A LEI Nº 14.978/2024

 1. Cópia integral do Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais (RIPD) relativo à FNRH Digital, incluindo avaliações de riscos, medidas mitigatórias adotadas e eventual manifestação da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD.
 2. Informar a base legal e técnica que fundamentou a opção pela centralização nacional dos registros de hóspedes em plataforma digital vinculada ao Ministério do Turismo, especificando estudos prévios, pareceres técnicos e jurídicos que embasaram o modelo adotado, inclusive quanto à compatibilidade do sistema com os princípios e diretrizes da Lei nº 14.978/2024.
 3. Informar quais dados pessoais e metadados são coletados no sistema, discriminando:
 a) campos obrigatórios e facultativos;
 b) dados eventualmente compartilhados ou pré-preenchidos via Gov.br;
 c) informações sobre localização, deslocamento ou histórico de hospedagens eventualmente passíveis de consolidação.
 4. Informar quais mecanismos de anonimização, pseudonimização, criptografia, segregação de acessos e trilhas de auditoria foram implementados para prevenir uso indevido, acessos não autorizados ou desvio de finalidade.
 5. Esclarecer:
 a) quais órgãos ou agentes públicos possuem acesso a dados individualizados;
 b) em que hipóteses isso pode ocorrer;
 c) se há compartilhamento com órgãos de segurança ou outras entidades públicas;
 d) quais controles e registros de acesso (logs) são mantidos.
 6. Informar o prazo de retenção dos dados, política de descarte, hipóteses de armazenamento prolongado e fundamento legal correspondente.
 7. Informar se houve manifestação formal da ANPD, auditoria independente, testes de segurança, pentests ou avaliações externas sobre a robustez do sistema e encaminhar cópia dos relatórios existentes.
 
 II. DIREITOS HUMANOS, PESSOAS DESAPARECIDAS E PESSOAS SOB PROTEÇÃO

 1. Informar se, no desenho institucional da FNRH Digital, houve avaliação sobre eventual contribuição do cadastro — observados os limites legais e garantias constitucionais — para políticas públicas relacionadas à localização de pessoas desaparecidas e cooperação institucional nessa matéria.
 2. Informar se houve interlocução com órgãos competentes sobre eventual utilidade pública do sistema, especialmente em políticas voltadas à localização de pessoas desaparecidas, crianças e adolescentes desaparecidos ou tráfico de pessoas.
 3. Informar se houve avaliação específica de riscos quanto a impactos da centralização dos registros sobre:
 a) pessoas inseridas em programas de proteção a testemunhas;
 b) vítimas de violência doméstica ou familiar em situação de ocultação de paradeiro;
 c) defensores de direitos humanos ameaçados;
 d) outras pessoas submetidas a protocolos especiais de proteção estatal.
 4. Informar quais salvaguardas específicas foram adotadas para evitar que o sistema possa produzir exposição indevida, rastreabilidade ou vulnerabilização dessas pessoas.
 5. Informar se existem protocolos diferenciados, filtros de acesso, regras excepcionais ou mecanismos de proteção adicionais voltados a esses casos.
 
 III. IMPLEMENTAÇÃO, OPERAÇÃO E RISCOS INSTITUCIONAIS

 1. Informar o número de meios de hospedagem:
 a) cadastrados no Cadastur;
 b) efetivamente integrados à FNRH Digital;
 c) notificados ou autuados por descumprimento;
 d) que reportaram falhas técnicas ou dificuldades operacionais desde a implantação.
 2. Encaminhar indicadores sobre:
 a) indisponibilidades da plataforma;
 b) ocorrências de instabilidade do sistema;
 c) tempo médio de check-in antes e depois da implementação;
 d) chamados técnicos registrados.
 3. Informar quais medidas específicas foram adotadas para mitigar impactos sobre pequenos meios de hospedagem, pousadas familiares e estabelecimentos em localidades com conectividade limitada.
 4. Informar o custo total de desenvolvimento, operação e manutenção da FNRH Digital, incluindo contratos firmados com o Serpro ou outros fornecedores, com discriminação de valores e objetos contratados.
 5. Informar se houve registro de incidentes de segurança, vazamentos, acessos indevidos ou comunicações à ANPD desde a entrada em operação do sistema.
 6. Informar se existe protocolo normativo que vede expressamente o uso dos dados para finalidades diversas daquelas previstas na política pública de turismo e quais salvaguardas impedem utilização incompatível com a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018).     JUSTIFICAÇÃO    A digitalização da Ficha Nacional de Registro de Hóspedes — obrigação historicamente prevista no ordenamento jurídico do setor turístico — foi apresentada pelo Poder Executivo como medida de modernização administrativa, simplificação operacional e geração de estatísticas para políticas públicas.
 Não obstante tais objetivos declarados, a centralização digital de dados individualizados de hospedagem, envolvendo identificação pessoal, datas de permanência e informações potencialmente sensíveis quanto a deslocamentos, suscita legítimas preocupações quanto à governança da base de dados, segurança da informação, adequação à Lei Geral de Proteção de Dados e prevenção de uso secundário incompatível com a finalidade originalmente declarada.
 A questão demanda análise técnica e preventiva. O ponto em debate não é a modernização em si, mas a necessidade de transparência quanto às salvaguardas institucionais que assegurem proporcionalidade, minimização de dados, proteção contra acessos indevidos e prevenção de riscos de vigilância ou desvio de finalidade.
 Também merecem apuração os impactos regulatórios e operacionais da implementação, sobretudo sobre pequenos meios de hospedagem, bem como a robustez da infraestrutura tecnológica, os custos envolvidos e os mecanismos de controle e auditoria da solução adotada.
 Acresce preocupação específica relacionada a direitos humanos e proteção de grupos vulneráveis. A existência de base nacional de registros de hospedagem suscita, de um lado, reflexão sobre eventual utilidade institucional da ferramenta em políticas públicas relacionadas a pessoas desaparecidas, e, de outro, impõe cautela quanto a riscos para pessoas submetidas a programas de proteção, vítimas sob ocultação de paradeiro e outras hipóteses sensíveis em que eventual rastreabilidade indevida possa produzir prejuízos concretos.
 Nesse contexto, e à luz dos princípios e diretrizes da Lei nº 14.978/2024, mostra-se plenamente cabível o exercício do dever constitucional de fiscalização do Senado Federal, inclusive em perspectiva preventiva, para verificar conformidade legal, governança e mitigação de riscos institucionais.     Sala das Sessões, 30 de abril de 2026.             Senadora Damares Alves            
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  {"casaLegislativa":"SF","codigo":6335,"nomeParlamentar":"Damares Alves","partidoSigla":"REPUBLICANOS","ufSigla":"DF","sexo":"F","prefixoAssinatura":"Senadora"}  Ministro de Estado do Turismo  false  <p>Nesses termos, requisita-se as informações a seguir com respostas acompanhadas de cópia dos documentos, notas técnicas, pareceres jurídicos e/ou de outros que subsidiaram os respectivos atos administrativos:</p>

<p><strong>I. GOVERNANÇA, FUNDAMENTO LEGAL E CONFORMIDADE COM A LEI Nº 14.978/2024</strong></p>

<p>1. Cópia integral do Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais (RIPD) relativo à FNRH Digital, incluindo avaliações de riscos, medidas mitigatórias adotadas e eventual manifestação da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD.</p>

<p>2. Informar a base legal e técnica que fundamentou a opção pela centralização nacional dos registros de hóspedes em plataforma digital vinculada ao Ministério do Turismo, especificando estudos prévios, pareceres técnicos e jurídicos que embasaram o modelo adotado, inclusive quanto à compatibilidade do sistema com os princípios e diretrizes da Lei nº 14.978/2024.</p>

<p>3. Informar quais dados pessoais e metadados são coletados no sistema, discriminando:</p>

<p>a) campos obrigatórios e facultativos;</p>

<p>b) dados eventualmente compartilhados ou pré-preenchidos via Gov.br;</p>

<p>c) informações sobre localização, deslocamento ou histórico de hospedagens eventualmente passíveis de consolidação.</p>

<p>4. Informar quais mecanismos de anonimização, pseudonimização, criptografia, segregação de acessos e trilhas de auditoria foram implementados para prevenir uso indevido, acessos não autorizados ou desvio de finalidade.</p>

<p>5. Esclarecer:</p>

<p>a) quais órgãos ou agentes públicos possuem acesso a dados individualizados;</p>

<p>b) em que hipóteses isso pode ocorrer;</p>

<p>c) se há compartilhamento com órgãos de segurança ou outras entidades públicas;</p>

<p>d) quais controles e registros de acesso (logs) são mantidos.</p>

<p>6. Informar o prazo de retenção dos dados, política de descarte, hipóteses de armazenamento prolongado e fundamento legal correspondente.</p>

<p>7. Informar se houve manifestação formal da ANPD, auditoria independente, testes de segurança, pentests ou avaliações externas sobre a robustez do sistema e encaminhar cópia dos relatórios existentes.</p>

<p><strong>II. DIREITOS HUMANOS, PESSOAS DESAPARECIDAS E PESSOAS SOB PROTEÇÃO</strong></p>

<p>1. Informar se, no desenho institucional da FNRH Digital, houve avaliação sobre eventual contribuição do cadastro — observados os limites legais e garantias constitucionais — para políticas públicas relacionadas à localização de pessoas desaparecidas e cooperação institucional nessa matéria.</p>

<p>2. Informar se houve interlocução com órgãos competentes sobre eventual utilidade pública do sistema, especialmente em políticas voltadas à localização de pessoas desaparecidas, crianças e adolescentes desaparecidos ou tráfico de pessoas.</p>

<p>3. Informar se houve avaliação específica de riscos quanto a impactos da centralização dos registros sobre:</p>

<p>a) pessoas inseridas em programas de proteção a testemunhas;</p>

<p>b) vítimas de violência doméstica ou familiar em situação de ocultação de paradeiro;</p>

<p>c) defensores de direitos humanos ameaçados;</p>

<p>d) outras pessoas submetidas a protocolos especiais de proteção estatal.</p>

<p>4. Informar quais salvaguardas específicas foram adotadas para evitar que o sistema possa produzir exposição indevida, rastreabilidade ou vulnerabilização dessas pessoas.</p>

<p>5. Informar se existem protocolos diferenciados, filtros de acesso, regras excepcionais ou mecanismos de proteção adicionais voltados a esses casos.</p>

<p><strong>III. IMPLEMENTAÇÃO, OPERAÇÃO E RISCOS INSTITUCIONAIS</strong></p>

<p>1. Informar o número de meios de hospedagem:</p>

<p>a) cadastrados no Cadastur;</p>

<p>b) efetivamente integrados à FNRH Digital;</p>

<p>c) notificados ou autuados por descumprimento;</p>

<p>d) que reportaram falhas técnicas ou dificuldades operacionais desde a implantação.</p>

<p>2. Encaminhar indicadores sobre:</p>

<p>a) indisponibilidades da plataforma;</p>

<p>b) ocorrências de instabilidade do sistema;</p>

<p>c) tempo médio de check-in antes e depois da implementação;</p>

<p>d) chamados técnicos registrados.</p>

<p>3. Informar quais medidas específicas foram adotadas para mitigar impactos sobre pequenos meios de hospedagem, pousadas familiares e estabelecimentos em localidades com conectividade limitada.</p>

<p>4. Informar o custo total de desenvolvimento, operação e manutenção da FNRH Digital, incluindo contratos firmados com o Serpro ou outros fornecedores, com discriminação de valores e objetos contratados.</p>

<p>5. Informar se houve registro de incidentes de segurança, vazamentos, acessos indevidos ou comunicações à ANPD desde a entrada em operação do sistema.</p>

<p>6. Informar se existe protocolo normativo que vede expressamente o uso dos dados para finalidades diversas daquelas previstas na política pública de turismo e quais salvaguardas impedem utilização incompatível com a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018).</p>
  Gustavo Costa Feliciano  o Senhor  padrao     data 30/04/2026   Senhor Presidente      
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    ## Quebra de linha em Materias

        #macro(idMateria $materia)
            #set($i = $materia.indexOf(' ('))
            #if($i == -1)
                #nowrap($materia)
            #else
                #nowrap($materia.substring(0, $i))
                $materia.substring($i)
            #end
        #end

    ## PALAVRAS FEMININAS EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifFeminino $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
                #if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
                    #set($ret = $fem)
                    #break
                #end
			#end
			$ret
		#end

        #macro(ifFemininoPlural $palavras $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
            #set($ret = $fem)
			#foreach($pa in $palavras)
                #set($atual = $masc)
                #foreach($p in $pfem)
                    #if($pa.toLowerCase().startsWith($p))
                        #set($atual = $fem)
                        #break
                    #end
                #end
                #if($atual == $masc)
                    #set($ret = $masc)
                    #break
                #end
            #end
			$ret
		#end

    ## SIGLAS FEMININAS DO MATE EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifSiglaMatFeminina $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['ecd', 'ecs', 'mcr', 'mpv', 'pec', 'ccc', 'ccn', 'con', 'cop', 'das', 'den', 'ins', 'mcn', 'mos', 'msc', 'msf', 'msg', 'pcf','pcj', 'pdh', 'pet', 'pfs', 'por', 'ptn', 'qcn', 'qed', 'qsf', 'rae', 'rrc', 'sin', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
			#if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
				#set($ret = $fem)
				#break
			#end
			#end
			$ret
    #end


    ## DISPOSITIVOS NO PLURAL

		#macro(ifDispositivosPlural $expressao $plural $singular)
			#set($ret = $singular) #set($expressao=$expressao.trim())
			#if($expressao.contains(' e '))
				#set($ret = $plural)
			#else
					## PALAVRAS PLURAL EM ORDEM ALFABÉTICA
					#set($pplu = ['alíneas', 'artigos', 'arts', 'capítulos', 'incisos', 'itens', 'livros', 'parágrafos', '§§', 'partes', 'seções', 'subseções', 'títulos'])
					#foreach($p in $pplu)
					#if($expressao.toLowerCase().startsWith($p))
						#set($ret = $plural)
						#break
					#end
					#end
			#end
			$ret
		#end

    ## DISPOSITIVOS FEMININO E PLURAL

    #macro(ifDispFemPlural $expr $fs $ms $fp $mp)
        #set($p = "#ifDispositivosPlural($expr 'p' '')")
			#set($p = $p.trim())
			#if($p == 'p')
					#ifFeminino($expr $fp $mp)
			#else
					#ifFeminino($expr $fs $ms)
			#end
		#end

		## TRATAMENTO DE EMENTA
		#macro(trataEmenta $texto)
			#if($texto #and $texto != '')
				#set($textoT = $texto.trim())

				## Retira . no final
				#if($textoT.endsWith('.'))
					#set($indice = $textoT.length() - 1)
					#set($textoT = $textoT.substring(0, $indice))
				#end

				## Primeira letra minúscula
				#set($primeiraLetra = $textoT.substring(0, 1).toLowerCase())
				#set($textoT ="$primeiraLetra$textoT.substring(1)")

				## Não altera emenda iniciada em emenda ou substitutivo
				#if(!($textoT.toLowerCase().startsWith("emenda") #or $textoT.toLowerCase().startsWith("substitutivo")))
					#set($strVetoParcial = 'veto parcial ')
					#if($textoT.toLowerCase().startsWith($strVetoParcial))
						#set($textoT = $textoT.substring($strVetoParcial.length()))
					#else
						#set($textoT = $textoT)
						que
					#end
				#end

				#set($textoT = $textoT.replace('“', '‘').replace('”', '’'))
             “$textoT”
            #end
		#end

        #macro(ementaMateriaOpcional $ementa $apresentarEmenta)
            #if(not($ementa))
                #set($ementa = $madoc.valueOf.q-materia-ementa)
            #end
            #if(not($apresentarEmenta))
            	#set($apresentarEmenta = $madoc.valueOf.q-materia-apresentar-ementa)
            #end
            #if($apresentarEmenta == 'true' #and $madoc.size($ementa) gt 0)
                , #trataEmenta($ementa)
            #end
        #end

    ## NORMALIZA O CAPS DO TEXTO ENVIADO

		#macro(initCap $texto)
            #set($initCapExcl = ['a', 'à', 'ao', 'aos', 'as', 'às', 'e', 'o', 'os', 'de', 'da', 'das', 'do', 'dos', 'nº', 'pela', 'por', 'para', 'na', 'em'])
			#set($initCapExclSiglas = ['cae', 'cas', 'ccj', 'cct', 'cdh', 'cdr', 'ce', 'ci', 'cma', 'cpi', 'cpmi', 'cra', 'cre', 'csf',
				'ecd','eds','mpv','pdc','pdn','pdr','pds','pec','plc','pln','pls','plv','prn','prs','rai','ras','rce','rcm','rcp','rcs','rct','rdh','rdr','red',
				'rff','ric','rma','rmc','rqa','rqe','rqf','rqi','rqj','rqm','rqn','rqr','rqs','rra','rre','rsj','scd','sds',
				'ct', 'risf'])
			#set($textoLower = $texto.toLowerCase())
			#set($tokens = $textoLower.split(' '))
			#foreach($palavra in $textoLower.split(' '))
				#if($initCapExcl.contains($palavra))
					$palavra
				#else
					#if($initCapExclSiglas.contains($palavra))
							$palavra.toUpperCase()
					#else
							$palavra.substring(0,1).toUpperCase()$palavra.substring(1)
					#end
				#end
			#end
		#end


		## EVITA QUEBRA DE LINHA

		#macro(nowrap $texto)
             $texto
            #end

        ## Na materia2

        #macro(idMateria $materia)
            #set($palavras = $materia.split(' '))
            #set($materiafinal = $palavras[0])
            #set($palavrafinal = '')
            #foreach($palavra in $palavras)
                #if($palavra != $palavras[0])
                    #if($palavra.startsWith('('))
                        #set($palavrafinal = $palavra)
                    #else
                        #set($materiafinal = "$materiafinal $palavra")
                    #end
                #end
            #end
            #nowrap($materiafinal)
            #if($palavrafinal != '')
                #nowrap($palavrafinal)
            #end
        #end

		## ITALICO NO FORMATO FO

		#macro(italicoFO $texto)
             $texto
            #end

        ## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA NUMERO/ANO)

		#macro(materia $campoSigla $campoNumero $campoAno)
            #nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase()/$madoc.valueOf.get($campoAno)")
        #end


		## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA nº NUMERO de ANO)

		#macro(materia2 $campoSigla $campoNumero $campoAno)
            #nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() nº $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase() de $madoc.valueOf.get($campoAno)")
    #end



	##
    ## Definindo variaveis globais
    ##

		#set($pMarginBottomDefault = "0.6em")
		
	## Identificando a casa legislativa
	#if($madoc.isEmpty($casaLegislativa))
		#set($casaLegislativa = $metadata.queryString("/CasaLegislativa"))	
	#end

	##
    ## Definindo a epigrafe do requerimento com base no colegiado
    ##
		#if($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Mesa")
            #set($epigrafeColeg = " - CDIR")
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Comissão" #or $madoc.valueOf.q-lib-destino == "Plenário via Comissão")
            #set($siglaColeg = $ds.queryString("(/comissoes|/comissoesTemporarias|/comissoesInquerito|/comissoesMedidasProvisorias|/comissoesMistas|/comissoesMistasInquerito|/comissoesMistasEspeciais)[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-comissao']/Sigla"))
            #set($epigrafeColeg = " - $siglaColeg"))
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "CPI")
            #set($siglaColeg = $ds.queryString("(/comissoesInquerito|/comissoesMistasInquerito)[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-comissao-cpi']/Sigla"))
            #set($epigrafeColeg = " - $siglaColeg"))
		#elseif($madoc.valueOf.q-lib-destino == "Subcomissão")
            #if($casaLegislativa == 'CN')
                #set($epigrafeColeg = " - " + $ds.queryString("/subcomissoesMistas[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-subcomissao-subcomissao']/Sigla")))
            #else
                #set($epigrafeColeg = " - " + $ds.queryString("/subcomissoes[@name='$madoc.valueOf.q-lib-destino-subcomissao-subcomissao']/Sigla")))
            #end
		#else
            #set($epigrafeColeg = "")
		#end
	
	##
    ## Definindo o tamanho da fonte padrão e dos titulos da Epigrafe e Justificação
    ##
    
    #set($tamanhoFonte = $madoc.valueOf.q-lib-tamanho-fonte)
    #if(!$tamanhoFonte || $tamanhoFonte == '')
    	#set($tamanhoFonte = '14')
    #end
    #if($tamanhoFonte == '18')
        #set($tamanhoFonteTitulo = '18pt')
    #else
        #set($tamanhoFonteTitulo = '16pt')
    #end


    ##
    ## Definindo o verbo da requisicao com base nos autores do requerimento
    ##

    #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo == "Comissão" #or $madoc.valueOf.q-lib-autoria-tipo == "Mesa Diretora")
        #set($qtdAssinaturas = 2)
    #else
        #set($qtdAssinaturas = 0)
    #end

    #if($qtdAssinaturas le 1)
        #set($vetorParlamentares = $madoc.mapListOf.q-lib-autoria-signatario-parlamentar)
        #if($madoc.size($vetorParlamentares) gt 0)
            #set($qtdAssinaturas = $qtdAssinaturas + $madoc.size($vetorParlamentares)/2)
        #end
        
        #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas)
            #set($qtdAssinaturas = $qtdAssinaturas + $madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas))
        #end
        #if($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas-deputados)
            #set($qtdAssinaturas = $qtdAssinaturas + $madoc.parseInt($madoc.valueOf.q-lib-autoria-demaissignatarios-quant-assinaturas-deputados))
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